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RESUMO

Pesquisa realizada com estudantes do Curso de Psicologia da UFC
para verificar a influência no conhecimento da abordagem sócio-cultural
da doença mental na mudança de atitudes frente ao doente mental, atra-
vés de uma intervenção que consistiu em aulas sobre o tema. Apresen-
ta uma revisão da literatura sobre os estudos das atitudes frente ao
doente mental e dos esforços empreendidos para a mudança destas ati-
tudes __O instrumento utilizado fQi a Escala de Atitudes frente ao Doen-
te Mental - ADM. Os resultados, obtidos através de análise de va-
riância, confirmaram a hipótese levantada de que os estudantes do
grupo experimental, que assistiram aulas sobre doença mental, apresen-
taram mudanças em suas atitudes, num sentido positivo, em compara-
ção com os estudantes do grupo de controle, que não assistiram tais
aulas e onde não foi observada nenhuma mudança de atitudes. Os
resultados são discutidos em termos da validade de se considerar a
variável "Conhecimento sobre Doença Mental" como determinante das
atitudes em relação ao doente mental, em específico, o conhecimento
do tema dentro da abordagem sócio-cultural, sendo apontada, então, a
importância deste conhecimento entre os estudantes de Psicologia.

ABSTRACT

The following research picks up two groups of students of Psicho-
logy from the University where the author teaches the 'social and
cultural approach' to mental desease.

From tese two groups one knew about the above mentionecf
approach and the other did noto

It shows how lhe knowledge of the social and cultural approach
influenced them and affected their behavior towards the mental deseased.

1. INTRODUÇÃO - REVISÃO BIBLlOGRAFICA

1.1. Sobre os Estudos das Atitudes Frente ao Doente Mental

As investigações no campo das atitudes em relação à
doença mental tomaram grande impulso por ocasião da radical
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mudança ocorrida, depois da Segunda Guerra Mundial, na
teoria e prática psiquiátricas. Tal evento marcou o grande au-
mento da demanda nos hospitais psiquiátricos, assim como o
reconhecimento das forças sócio-ambientais negativas sobre
a saúde mental dos indivíduos (Dunham, 1979; Kubie, 1979).
Decorreram daí, então, a necessidade de estender a assistência
psíqulátrlca para além dos muros dos hospitais e a exigência
de atuação sobre as condições do meio, sendo acentuado o ca-
ráter preventivo de tais operações.

Segundo Crocetti (1978), nos últimos anos da década de
40 o estabelecimento do Instituto Nacional de Saúde Mental
e o envolvimento dos governos federal e estadual dos EEUU
nos programas de saúde mental inspiraram muitas pesquisas
para avaliação do apoio popular à aplicação dos grandes inves-
timentos requeridos por tais programas. A promulgação de
leis, em 1963 e 1965, enfatizando o tratamento da doença men-
tal dispensado por centros comunitários, levou ao reconheci-
mento da importância das atitudes do público, ou seja, da ne-
cessidade de um clima favorável de opiniões públicas para o
sucesso dos programas comunitários e para o desenvolvimento
de alternativas à hospitalização dos doentes mentais. Assim,
o chamado Movimento de Higiene e Saúde Mental, incorpo-
rando essa nova ideologia psiquiátrica, abriu espaço para novos
tipos de estratégias de atendimento, para novas formulações
teóricas e novas propostas de pesquisa.

Tornaram-se, portanto, imprescindíveis para a planificação
e execução dos programas de saúde mental, as investigações
das atitudes das pessoas frente ao doente mental, tanto da po-
pulação em geral, quanto da~ue.la~ pessoas que lid~m mais di-
retamente ou que estão mais tntlrnamente envolvidas com o
doente mental.

Os primeiros estudos, desenvolvidos nos anos 5?, sobre
as atitudes do público frente à doença mental, descritos nos
trabalhos de revisão da literatura (Johannsen, 1969; Rabkin,
1972, 1974), retratam um quadro predominantemente desfavo-
tável. O estudo pioneiro de âmbito nacional realizado por Star,
em 1950 revelou a extrema inabilidade das pessoas para re·
conhece;em casos de doença mental. mediante descrições de
diferentes padrões de comportamento correspondentes aos
diagnósticos psiquiátricos. Estes resultados acusaram p gran-
de desconhecimento do público em relação ao problema da
doença mental, desconhecimento este que poderia sustentar
atitudes muito desfavoráveis frente ao doente mntal. O clássico
estudo de Cumming e Cumming, empreendido e,mo 1957, de-
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monstrou serem as atitudes frente à doença mental, na popu-
lação rural por eles examinada, de caráter muito negativo e
intimamente ligadas ao sistema de valores mais amplo desses
indivíduos, sendo, portanto, difíceis de serem modificadas.
Whatley, investigando, em 1959, as conseqüências da hospl-
talização psiquiátrica, demonstrou que as pessoas tendiam a
se manter distantes dos ex-pacientes, criando para estes um
tipo de isolamento social, que dificultava seu reajustamento ?:I
vida social depois da hospitalização. Os resultados do extenso
estudo de Nunnally, publicado em 1961 e realizado no sentido
de verificar o que o público sabia e pensava a respeito da
doença mental e do doente mental, assim como acerca de seu
tratamento, mostraram-se também extremamente negativos.
enquanto constataram que o doente mental era vista. com des-
confiança, temor e aversão.

A despeito do tempo transcorrido e dos esforços empre-
endidos para promover atitudes mais positivas na população,
o estudo longitudinal de Olmsted e Durham (1976), mediante
a aplicação do mesmo instrumento utilizado por Nunnally, de-
monstrou que as atitudes dos estudantes, testados em 1962
e em 1971, permaneceram marcadamente similares. Cornpa-
rando seus resultados àqueles encontrados por Nunnally, nos
anos 50, para o público em geral, demonstrou que ambos, estu-
dantes e público, participavam de um sistema de crenças
comum, expressando medo diante do paciente mental e, por
conseguinte, rejeitando-o. .

Fracchia e colaboradores (1976), embora admitindo que o
estereótipo público dos pacientes mentais tenha sofrido certa
mudança positiva, encontraram uma tendência no público a
associar características comportamentais de periculosidade e
!mprevisibilidade ao doente mental.

Os estudos empíricos publicados mais recentemente rea-
firmam que praticamente inexistem mudancas nas atitudes
frente ao doente mental. Com efeito, parece' que os estereó-
tipos extremamente negativos da doença mental estão sendo
reduzidos (Olmsted & Smith, 1980), porém, o estigma ligado à
doença mental e, particularmente, à hospitalização psiquiá-
trica, persiste de uma forma tal que o rótulo de ex-paciente
continua a influenciar negativamente a percepção das pessoas.
mesmo sob condições explícitas de posterior reintegração so-
cial do doente (Stensrud & Stensrud. 1980). Encontram-se
presentes ainda hoje, em relação ao doente mental. noções df'}
periculosidade. pouco valor e ineficiência. mesmo entre pro-
fissionais de saúde mental que, a despeito de seus conheci-
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mentos e experlêncla com a doença mental, mantêm uma ati-
tude basicamente negativa e rejeitadora (Callcchia, 1981).

1.2. Os Estudos Realizados no Brasil

No Brasil dispomos de alguns estudos que caracterizam
as atitudes frente ao doente mental encontradas em nossa
população.

Um dos estudos publicados sobre o tema, realizado em
Pernambuco (Bastos & Turenko, 1970). procurou investigar as
informações, opiniões e sentimentos de estudantes universitá-
rios e de pessoas com instrução primária em relação à doença
mental, abordando certas imagens estereotipadas que lhe são
comumente atribuídas. Seus resultados fornecem indicações
de algumas diferenças significativas entre os dois grupos de
sujeitos, no sentido de maior favorabilidade para os universi-
tários. A conclusão a que chegam seus autores, porém, diz
respeito à discrepância existente entre uma posição basica-
mente intelectual, resultante da aquisição de informações, e
atitudes com ressonância afetiva, as quais parecem manter-se
negativas e rejeitadoras.

Um outro trabalho (Pinho et alii., 1976). realizado com estu-
dantes do Curso de Medicina da Bahia e inspirado no estudo
acima descrito, sugere a presença de idéias preconceituosas
e místicas em torno da doença mental, de sentimentos de pena
e medo do doente mental e de atitudes negativas quanto à pos-
sibilidade de sua cura. Há indícios de uma tendência para ati-
tudes de proteção ao doente mental, proteção esta que pode
ser encarada como uma atitude negativa, na medida em que
se apoia naquelas concepções.

as estudos realizados em João Pessoa, em 1977 e 1978
(d'Amorim, 1981, 1982a, b) parecem confirmar este quadro de
atitudes predominantemente negativas entre os brasileiros.
Visando a avaliar a percepção da doença mental mantida pela
população e por profissionais da área de saúde mental, assim
como suas atitudes em relação ao doente mental - incluindo
rejeição e responsabilidades sociais, estigma, etiologia da
doença e aspectos de seu tratamento +-. estes estudos foram
comparados a outros realizados nos EEUU; fazendo uso do
mesmo tipo de instrumento de medida, permitiu mostrar a evo-
lução, através de algumas décadas, das percepções e atitudes
da comunidade sobre o tema. As análises comparativas de-
monstraram, em termos de percepção, uma capacidade dupli-
cada em reconhecer a doença mental; a nível de atitudes, en-
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tretanto, os resultados revelaram pouca evolução num sentido
positivo, encontrando-se ainda presentes idéias preconcei-
tuosas e estigmatizadoras, rejeição ao doente mental, prin-
cipalmente quando o contato exige maior envolvimento pes-
soal, além de uma visão nitidamente negativa em relação ao
hospital psiquiátrico.

1 .3. As Pesquisas Realizadas em Fortaleza

Em Fortaleza, temos três estudos que nos podem ser úteis
na compreensão das reações das pessoas diante do doente
mental.

a primeiro deles, centrando-se no problema do estigma
da doença mental (Soares, 1980), demonstra como os atributos
estigmatizantes da loucura são utilizados por uma categoria
de pacientes pslquiátrlcos (neuróticos) e por seus familiares
em proveito próprio, fazendo com que o estigma pessoal não
seja inteiramente assumido por estes indivíduos. Por outro
lado, deixa claro que a instrumentalização desta categoria es-
tigmatizada não os isenta do estigma de ex-paciente mental,
sendo este o preço que têm a pagar pela manipulação da iden-
tidade de louco.

a outro estudo é uma pesquisa epidemiológica psiquiá-
trica realizada em Messejana, no município de Fortaleza (Moura
Fé & Sampaio, 1981), que fornece, entre outros dados, infor-
mações a respeito das opiniões e sentimentos da população
em relação ao doente mental. as autores concluem, a partir
dos dados obtidos, que "as reações pessoais diante do doente
mental ( ... ) reproduzem os preconceitos da cultura: reduti-
vismo, estigma, compaixão paternalista, autoritarismo, mani-
queísmo, intransigência" (p. 45). Tipicamente, estas reações
tenderam para sentimentos defensivos/hostis, de luto e dor
ou de negação. a estigma que se fez notar ligou-se à rejeição
tanto do contato próximo com o doente mental, quanto do tra-
tamento na própria comunidade. Acrescente-se a isso o uso
extensivo de julgamentos morais e de concepções mágico-re-
ligiosas e o descrédito na possibilidade de cura e no tratamen-
to da doença mental, o qual parece estar de certa forma asso-
ciado à visão do hospital psiquiátrico como um local amedron-
tador, capaz de agravar o estado do indivíduo mentalmente
doente.

a último estudo desenvolvido em Fortaleza (Pinto No-
gueira, 1982) foi levado a efeito mediante a utilização da Es-
cala de Atitudes frente ao Doente Mental - ADM -, instru-
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1.4. Interpretando as Atitudes Negativo Fr til no
Doente Mental

A noção de estigma, referente à evld ncl d alqo mau,
à desgraça ou à condição de "diferença vergonho "(Goffman,
1975), que se acha associada à doença m ntal qu foi nítida
e constantemente encontrada na maioria do tudo, represen-
ta um sério obstáculo à aceitação e à reint qraçfio social do
doente mental, portador da identidade estigmatizada. Confor-
me expresso por Swanson e Spitzer (1970). a tlgmatização
do doente mental restringe e afeta negatlvoment as lntera-
ções que ele poderia estabelecer ou que mantém com outras
pessoas.

Uma das suposições levantadas para explicar o estigma,
que atualmente ainda se associa ao fenômeno da doença men-
tal, é que ele pode decorrer exatamente da continuada ênfase
que é dada à noção de "doença", por parto daqueles que se-
guem o modelo médico. Estes procuram, através de campanhas
educacionais, tornar o público capaz de identificar mais pre-
cisamente os casos de doença mental, de utilizar os serviços
psiquiátricos e de aceitar a doença mental como "uma doença
como outra qualquer", para assim diminuir a distância social
que tende a ser criada diante do paciente. Na opinião dos au-
tores que assumem o modelo sócio-cultural, ao contrário, o
estigma pode se tornar mais acentuado diante da presença
crescente de "doentes mentais" na comunidade, resultante da
desospitalização que tem caracterizado os esforços psiquiá-
tricos nas últimas décadas (Rabkin, 1974). Tal ponto de vista
é apoiado por Trute e Loewen (1978) que afirmam que a redu-
ção das distorções e estereótipos que cercam o doente mental
depende das circunstâncias em que o paciente possa funclo-
nar normalmnte, fora do papel de doente mental.

O estigma da doença mental e as concomitantes reações
de rejeição ao doente mental parecem, de fato, tornar-se mais
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nítidos e intensificados quando se associa o .fenômeno às con-
dições definidamente médicas ou, particularmente, psiquiá-
tricas. Phillips (1963, 1964) demonstrou como os indivíduos
descritos como doentes mentais ou portadores de comporta-
mentos identificados como tal se tornaram crescente e des-
proporcionalmente rejeitados quando as fontes de ajuda por
eles utilizadas eram o psiquiatra ou o hospital mental. Segundo
Johannsen (1969), o conceito de doença mental que as pessoas
leigas adotam parece ser definido em termos da fonte de ajuda
recebida por alguém para os seus problemas, ou seja, me-
diante a entrada do indivíduo em hospitais psiquiátricos. Nas
palavras do autor: "para o homem médio, uma pessoa se torna
um doente mental somente quando entra num hospital psiquiá-
trico" (p. 218). Além disso, o conceito tem uma conotação pe-
jorativa que permanece ligada à condição de ex-paciente
(Stensrud & Stensrud, 1980). Essa conotação pejorativa do
rótulo "doença mental" se torna evidente pela existência de
alta correlação positiva entre a atribuição de doença mental a
um comportamento inapropriado e a rejeição da pessoa que o
exibe (Calhoun et alii., 1977). e se revela também na resistên-
cia à aplicação do termo a comportamentos desviantes, mes-
mo se vistos como extremo desvio (Ritzema & Fancher, 1980).

Cabe, neste ponto, indagarmos sobre as raízes das atitu-
des sociais negativas em relação ao fenômeno denominado
doença mental. Neste sentido, consideramos útil a contribui-
ção forneci da pelas pesquisas de Foucault (1972, 1975) que,
numa perspectiva histórica, aponta alguns fatos e interpreta-
ções elucidativas para esta questão.

Foucault nos revela como a loucura era experimentada.
essencialmente, em seu estado livre: "ela circula, faz parte
do cenário e da linguagem comuns, é para cada um uma expe-
riência cotidiana que se procura mais exaltar do que dominar"
(Foucault, 1975, p. 78). Revela-nos, ainda, como ela foi aprisio-
nada na época da "Grande Internação" (séc. XVII), acontecí-
mento que se dá, fundamentalmente, por imperativos sociais:
junto a toda uma vasta categoria de indivíduos incapacitados
para tomar parte na produção, o louco foi tomado à exclusão.
Nestas circunstâncias, então, se criou à sua volta toda uma
série de qualificações que lhe eram estranhas, e a loucura foi
"despojada de sua linguagem". A figura do médico, neste
mundo de exclusão da loucura, representa o seu controle so-
cial, exigência de uma ordem moral que a tornou um fenômeno
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culpabilizado, controle este exercido através da tecnologia
médica. (*)

A partir desta breve exposição, parece que podemos
buscar as origens dos estereótipos e atitudes negativas de re-
jeição e condenação ao doente mental neste episódio histórico
designado por Foucault como a grande internação, a cujo ce-
n~rio a noção de "classe perigosa" estava intimamente asso-
ciada, onde "a loucura e a delinqüência andavam de mãos
dadas numa comum negação da verdade, da moral e da razão"
(Guilhon Albuquerque, 1978a, p. 33). Neste momento, a loucura
se vê envolta em uma série de significações sociais e morais,
adquire o seu sinal distintivo de culpa e mal. carrega o seu
estigma. Além disso, neste contexto em que a loucura é encar-
cerada, desqualificada e silenciada, ocorre sua apropriação
pela Ciência, que constrói, então, sua teorização a respeito e
traça as linhas de sua atuação - sobre esta loucura "alienada
de si mesma".

Assim, o estigma associado à doença mental se liga não
apenas à noção de doença em si mesma; acrescente-se a isso
o fato social da segregação dos "diferentes", dos improdutivos,
e as desqualificações ou culpabilizações da "classe perigosa"
na qual eram categorizados os desviantes posteriormente rotu-
lados como doentes mentais.

No que se refere às funções segregativas e coercitivas
das intervenções psiquiátricas, a análise das modernas insti-
tuições para doentes mentais tem levado à conclusão de que
estas se tratam de "outros tipos de instituições que repro-
duzem ( ... ) a lógica do antigo asilo" (Castel, 1977, p. 58). A
sociedade purifica-se transferindo para o "louco", e nele fixan-
do .os seus temores e contradições, todo o incompreensível, o
~errgoso e o negativo, fazendo surgir, em contraste, a norma-
lidada social e individual.

Poderíamos concluir de tudo o que foi exposto até aqui
que existe uma "atmosfera social" generalizada e notadamen-
te insatisfatória em relação ao problema da doença mental. Os
~reconceitos e as concepções estereotipadas de cunho nega-
tlvo, assim como as reacões discriminatórias e os sentimen-
tos desfavoráveis em relação ao doente mental. tes+ernunharn
a insuficiência deste contexto social. Todos os atributos ne-

(*) Esta visão da Ciência, particularmente da ciência médico-p iquilítrica,
como instrumento de repressão e controle social é participada p r muitos
Outros autores, entre os quais citamos: Laing (1974), Szazs (1976. IQ80),
Castel (1977, 1978), Guilhon Albuquerque (1978a, b) e Basaglia (1 79).
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gativos associados ao fenômeno "doença mental" acham-se
configurados no sistema de crenças e valores dos indivíduos
e são reforçados pelos próprios temores pessoais, porquanto
ameaçadores à identidade sadia de cada um.

1.5. Os Esforços para uma Mudança de Atitudes

Até aqui dissemos amplamente do clima geral desfavo-
rável que cerca o problema da doença mental e que se reflete
nas atitudes negativas das pessoas em relação ao doente men-
tal. As investigações neste campo, porém, serviram de base
para muitos programas de saúde mental desenvolvidos junto
à população no sentido de promover modificações em suas ati-
tudes, tendo em vista, em última instância, o processo de rein-
tegração social do doente mental.

Duas abordagens gerais nortearam tais programas de mu-
dança de atitudes. Um primeiro enfoque consistia em enco-
rajar o contato pessoal entre o público e os pacientes, supondo
que esta familiaridade levaria a concepcões realistas, desfa-
zendo preconceitos e idéias estereotipadas acerca destes in-
divíduos e, conseqüentemente, reduzindo a distância e rejei-
ção dos mesmos. Uma segunda estratégia envolvia uma ten-
tativa de reeducação do público, informando-o acerca do pro-
blema através de leituras, explanações, discussões, filmes etc.

Dos estudos que foram desenvolvidos, segundo o pri-
meiro pressuposto da experiência de contato com o doente
mental, chegou-se à conclusão, em síntese, de que sua efeti-
vidade para a promoção de mudanças positivas de atitudes
estava na dependência de alguns fatores, por exemplo: a) esta
experiência de contato deveria ser complementada com infor-
mações a respeito da doença mental, pois o mero contato com
o paciente não é suficiente para o estabelecimento de atitudes
positivas (Johannsen, 1969; Rabkin, 1972); b) este contato de-
veria ter o cárater de voluntariedade (Kish & Hood, 1974); e fi-
nalmente, c) o paciente deveria apresentar-se em circunstân-
cias tais em Que pudesse ser percebido como se comportando
normalmente (Trute & Loewen, 1978).

Quanto aos estudos que se fundamentaram em métodos
didáticos de instrução acadêmica e procedimentos educativos,
estes, podemos dizer, se baseiam em muitas pesquisas que,
de fato, evidenciam correlações positivas entre educação e ati-
tudes, indicando que os grupos mais educados expressam atitu-
des mais favoráveis em relação ao doente mental (Hollingshead
& Redlich, 1958; Freeman & Kassebaum, 1960; Cohen & Strue-
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nlnq, 1962; Philllps, 1964; Swanson & Spitzer, 1970; Crocetti,
1978; Rabkin, 1972; Mack & Tosan-Imade, 1980).

A es reita correlacão entre atitudes e nível de educação,
apontada acima, tem sido lembrada para interpretar os dados
que, no Brasil. revelaram maior reconhecimento da doença
mental e atitudes mais favoráveis frente à mesma, entre os
sujeitos de nível sócio-econômico superior, entendendo-se que
maior esclarecimento quanto ao problema da doença m~ntal,
entre aqueles educacional e sócio-e~on.omic~ment.e supenores.
explicaria suas atitudes mais favoráveis (d Am.onm, 1982b):

Ainda no Brasil, os resultados da pesquisa de ~~rtms
(1982), evidenciando um "contínuo de po~iti~idade-ne~atlvldade
de atitudes" (p. 81), confirmam a [mportãncia da mais elevada
escolaridade das pessoas para o estabelecimento de atitudes
mais positivas frente ao doente mental.

Portanto, o que tem sido proposto, concern~nte a !a!s
evidências, é que o mais alto nível de educação P~OPICIa
maiores conhecimentos acerca da questão, os quars sao ca-
pazes de reduzir as concepções estereo~ipadas que envolve,
favorecendo um posicionamento mais flexível e menos precon-
ceituoso diante do doente mental. Por exemplo, Smith (197~)
observou que, com aumento do nível de escol~ridade, as OPI:
niões e os escores de conhecimento sobre saude mental do:,
estudantes se equiparam aos dos seus professores, do pu·
blico em geral e dos profissionais de saúde.mental; este au.tor
não relata, porém, a natureza favorável ou não de

A
suas atitu-

des. Outros estudos comparativos, por seu lado: tem demons-
trado que não há marcantes diferenças nas atitudes d~ pro-
fissionais, de professores e do público em geral a resp~lto ?a
doença mental (Moscowitz, 1975; Durham, 1977; <?a.llIcchla,
1981) e tais atitudes têm sido caracterizadas como reJeltado~as
e envolvendo muitas concepções negativas. Nada de conclusivo
podemos afirmar, contudo, já que no estudo de _Ma~tins (1982~,
ao serem comparadas as atitudes dos profísslonais e do pu-
blico, os primeiros apresentaram atitudes significativamente
mais positivas.

Assim, a relação conhecimentos - atitudes n~m sempre
se constitui tão clara e as pesquisas que têm examinado espe-
cificamente os efeitos do conhecimento acerca da doença men-
tal sobre as atitudes das pessoas têm se mostrado inconsis-
tentes. Estas pesquisas em sua grande maioria cons~itue~ um
projeto de mudanças de atitude e foram desenvolvidas Junto
a pessoas que trabalham na área de saúde mental ou estu-
dantes desta mesma área.

34 Rev. de Psicologia, Fortaleza, 4 (1): jan.jjun., 1986

Um destes estudos, que relata efetiva mudança de atitude
a partir de um Curso de Psicologia Anormal para estudantes.
foi conduzido por Costin e Kerr (1962). Seus autores adminis-
traram o OMI (Opinions about Mental IIlness) e observaram
que seus sujeitos 'se tornaram menos autoritários, menos so-
cialmente restritivos e menos benevolentes, assim como mais
convencidos a respeito da etiologia interpessoal da doença
mental. Ainda mediante a utilização do mesmo instrumento de
medida, depois de um Curso de Introdução à Psicologia Anor-
mal, Guio e Fraser (1967) observaram que os escores de Restri-
tividade Social declinaram entre seus sujeitos e Graham (1968)
obteve mais elevados escores em Etiologia Interpessoal.

Por outro lado, Altrocchi e Eisdorfer (1961), utilizando um
"design" semelhante, não obtiveram as mudanças esperadas
em seus estudantes; apenas quando, num estudo subseqüente,
os sujeitos foram submetidos a um contato com pacientes psi-
quiátricos durante os cursos, é que foram observadas tais mu-
danças positivas nas suas atitudes. Iguchi e Johnson (1966)
também examinaram as mudanças de atitudes dos estudantes
como uma função do impacto conjunto de cursos acadêmicos e
de experiência pessoal com pacientes; mas ao compararem as
atitudes do grupo de estudantes que foi submetido ao curso
de Psicologia Anormal com o grupo que, além do mesmo curso,
participou como voluntário de um programa num hospital psí-
quiátrico, estes autores afirmam não terem encontrado dife-
renças significativas de mudança de atitudes entre ambos os
grupos.

Num estudo mais recente, contudo, Pryer e Distefano
(1977) obtiveram sucesso em suas investigações. Trabalharam
com 61 auxiliares psiquiátricos, tentando relacionar suas atitu-
des (medidas pelo OM/) a várias áreas de conhecimento de
saúde mental (medidas pelo Psychiatric Aide Test) que envol-
viam: entendimento das desordens psíquicas e hospitalização;
terapia básica e comunicação; cuidados físicos e médicos de
enfermagem; relatório e fichamento do corr.portamento do pa-
ciente. Os autores encontraram correlações negativas, embora
moderadas, entre alguns dos fatores atitudinais (Autoritarismo
e Restritividade Social) e alguns tipos de conhecimentos sobre
saúde mental. Uma correlação negativa foi igualmente encon-
trada entre tempo de serviço e restritividade.

Parece haver, ainda, outros fatores importantes nesta re-
lação conhecimento - atitudes. Dixon (1967), apesar de ter
encontrado mudanças favoráveis nas atitudes de estudantes de-
pois de participarem de um curso de Psicologia, concluiu que
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é: própria atitude do instrutor teve um gr nd fito sobre
aqueles resultados. Hood (1974) obteve mud n n atitu-
des de estudantes de um curso de Pslcologl ,I I, studan-
do-as em função de seu dçqrnatisrno. mp on (1976) de-
monstrou que a informação e a experlêncl d ont to com
doentes mentais são métodos efetivos par mud nç de ati-
tudes, se se considera o auto-conceito do tud nt

Resumindo, embora os dados dlsp nlv I pr sentem
muitas contradições, podemos acreditar qu o conh cimento
acerca do tema doença mental seja cap z, m • rl medida,
de promover atitudes mais positivas na p ns. Alguns fa-
tores podem ser responsáveis pelos result d Inc n istentes
que temos apontado aqui. Questões m todol '11 ,de amos-
tragem, procedimentos ou controle de varlav I r> dem es:ar
presentes, assim como os diferentes instrum I I d medida
utilizados podem contribuir para tais div rq ncl . Chamamos
a atenção, porém, para um aspecto que con ld r. I os relev~n-
te: o conteúdo das informações que são lr. n mil Idas aos m-
divíduos. Faremos, adiante, referência a I qu tão.

2. O PROBLEMA

A revisão da literatura no campo da titudes frente à
doença mental, de modo qeral, nos tem r v I do que' elas :e
mostram predominantemente negativas e no ugere que estao
firmemente sustentadas por todo um sistema de crenças, que
envolve conceitos estereotipados e sério preconceitos a
respeito do fenômeno. Tais crenças são mantidas de for~a
generalizada tanto por populares quanto po~ pes~oas de mais
alto nível educacional, estando presentes, lncluslve. entre os
profissionais treinados na área de saúde mental.

Há indícios entretanto, de que estas atitudes podem ser
modificadas nu~ sentido mais positivo. Um dos métodos utili-
zados para tal são estratégias de conteúdo educativo/di~átic_o.
Na realidade outros fatores parecem intervir na determrnaçao
das atitudes' frente ao doente mental e, por conseguinte, na
efetividade dos métodos para transformá-Ias. Um destes fa-
tores, supomos nós, diz respeito à mensagem veiculada nas
informações/instruções de que se lança mão.

Concordamos com aqueles que atribuem o insucesso das
campanhas educativas à utilização do modelo médico, que con-
tinua a propagar a noção de "doença" e, como vimos, a evo~ar
tantos atributos desqualificadores que se ligam a esta noçao.
Visto desta forma, como doença mental, o comportamento des-
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viante representa para as pessoas uma "condição aflitiva, uma
desvantagem causada pela invasão de 'algum agente desconhe-
cido, análogo a um germe ou vírus que ataca um inocente hos-
pedeiro e nele se fixa interminavelmente ( ... ). Ninguém quer
estar doente e nem deseja a presença de outros que estão
doentes". (Rabkin, 1972, p. 154). Nas palavras de Heather (1977,
p. 98),

a atribuição de doença mental sig'rljfica que a mente
de uma pessoa não está funcionando de maneira ade-
quada. Que idéia assustadora deve ser essa! Condu-
zimos nossas interações cotidianas na base de regras
mutuamente entendidas e bem aprendidas. Mas se
essas expectativas são alteradas pela crença em que
a mente de outra pessoa está sujeita a alguma influên-
cia estranha e misteriosa, elas serão vistas como es-
sencialmente imprevisíveis e potencialmente peri-
gosas ( ... ), elas continuarão sendo consideradas in-
dignas de confiança porque a 'doença' estranha e ater-
radora, à semelhança dos espíritos malignos de ou-
trora, talvez ainda as possua.

Becker (1977) explica como, erroneamente, a própria pes-
quisa científica tem aceito a premissa de senso comum de que
há algo inerentemente desviante, qualitativamente distinto, em
relação a atos que transgridem regras sociais, aceitando tam-
bém a suposição de que o ato desviante ocorre porque alguma
característica da pessoa que o comete torna necessário ou ine-
vitável que ela o faça. Neste sentido, o desvio tem sua fonte
localizada dentro do indivíduo e o desviante é visto como al-
guém portador de alguma "força" que o impele a cometer atos
desviantes. No caso do "doente mental", seu comportamento
seria o produto ou sintoma de "doença mental". Segundo a sua
teoria do desvio, contudo, a concepção é de que

os grupos sociais criam o desvio ao fazer as regras
cuja infração constitui desvio e ao aplicar essas re-
gras a pessoas particulares e rotulá-Ias como margi-
nais e desviantes. Deste ponto de vista, o desvio não
é uma qualidade do ato que a pessoa comete, mas
uma conseqüência da aplicação por outras pessoas
de regras e sanções a um 'trensareseor'. O desviante
é alguém a quem aquele rótulo foi aplicado com su-
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cesso; comportamento desviante é o comportamento
que as pessoas rotulam como tal. (Becker, 1977, p. 60).

Nesta perspectiva, o aspecto político do fenômeno não é
ignorado e o desvio é concebido como uma conseqüência das
respostas de outros ao ato de uma pessoa, como uma transa-
ção social, um processo de interação que implica numa "acusa-
ção", em um julgamento de alquérn por algum segmento do
grupo social.

Dito isto, pretendemos, nesta pesquisa, obter uma mu-
dança positiva nas atitudes de nossos estudantes mediante
explanação, leitura e discussão do tema dentro de uma abor-
dagem sócio-cultural, em que questionamos o conceito de
doença mental, em que demonstramos, sob uma perspectiva
histórica, a ideologia que o criou e sustenta, em que expomos
a noção de desvio como uma forma de entender os comporta-
mentos das pessoas, e em que apresentamos formas alterna-
tivas de lidar com estas experiências subjetivas que têm sido
consideradas sinais de uma doença mental.

Nosso objetivo é, ainda, investigar a natureza e o caráter
das atitudes mantidas pelos estudantes de Psicologia e exa-
minar os efeitos que o conhecimento acerca do problema da
doença mental (numa abordagem sócio-cultural) pode ter sobre
suas atitudes. Assim, procuraremos contribuir também com
evidências empíricas para uma mais clara definição do nosso
modelo teórico hipotético que tenta integrar as diversas va-
riáveis que afetam as atitudes em relação à doença e ao doente
mental (Veja figura 1). Estaremos focalizando, então, a variá-
vel CONHECIMENTO (de Doença Mental) e poderemos, por
conseguinte, fornecer indícios sobre outra variável - MODELO
rde Doença Mental), já que em nossa pesquisa utilizamos tal
conhecimento segundo um modelo específico, o modelo ou
abordagem sócio-cultural da doença mental. (*)

(*) Pesquisas anteriores investigaram algumas das variáveis contidas no mo-
delo proposto, trazendo-lhe suporte empírico: ESCOLARIDADE e CON-
TATO (Martins, 1982); SINTOMATOLOGIA (Pinto Nogueira, 1982).
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3. METODOLOGIA

3.1. Hipótese

A partir do exame da bibliografia sobre Atitudes frente ao
doente mental e Mudança destas atitudes, levantamos a se-
quinte hipótese:

Os estudantes que assistiram aulas sobre o' tema
Doença Mental, dentro da abordagem sócio-cultural
(Grupo Experimental), apresentarão uma mudança
significativa em suas atitudes frente ao doente men-
tal, no sentido de atitudes mais positivas, do que os
estudantes que não assistiram tais aulas (Grupo Con-
trole).

3.2. Delineamento

Nosso delineamento consistiu de pré-teste e pós-teste apli-
cados a grupo experimental e a grupo de controle e assumiu,
então, a seguinte forma: O X O

1 2

O O
3 4

onde O e O representam, respectivamente, o pré-teste e pós-
1 2

-teste aplicados ao grupo experimental; X significa a interven-
ção a que foi, submetido o_grupo experimental; e O e O , as

3 4
duas medidas (pré e pós-teste, respectivamente) feitas no
grupo de controle.

3.3. Amostra

Nossos sujeitos foram os alunos do Curso de Psicologia
da Universidade Federal do Ceará, matriculados no 1.° sernes-
tre do curso, na disciplina Introdução à Psicologia. Tivemos
duas turmas de alunos constituindo o grupo experimentai
(n = 25 e 21; total = 46) e uma turma sendo o grupo de con-
trole (n = 31). Contamos, assim, com 77 sujeitos.

Tais grupos podem ser considerados grupos "naturais";
são eles equivalentes e por isso comparáveis. Com efeito, as
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análises estatísticas efetuadas (análise de variância) mostra-
ram não haver diferenças significativas entre os grupos no pré-
-teste, ou seja, nas suas atitudes iniciais (Veja RESULTADOS
- 1).

3.4. Procedimentos

-
Em ambos os grupos experimental (E) e de controle (C),

tomamos uma primeira medida da atitude inicial (pré-teste).
Em E, procedemos a uma intervenção (tratamento experimen-
tal) que consistiu de duas aulas (4 h) com exposição do tema
Doença Mental, numa abordagem sócio-cultural. Sob este ró-
tulo "abordagem sócio-cultural", enfocamos questões como:
o Conceito da Doença Mental, sua evolução histórica e os Mo-
delos Culturais de Loucura, o "normal" e o "patológico", a no-
cão de Desvio, a questão do Estigma, do Diagnóstico e lnstitu-
cionallzação Psiquiátrica, Tratamentos e Propostas Alternati-
vas. Tomamos como referencial teórico os escritos _de vários
autores como: Goffman (1974 e 1975), Foucault (1972 e 1975),
Laing (1974), Castel (1977, 1978), Szasz (1976,1980), Basaglia
(1979), Moffatt (1980), Scheff (1978, 1979), Becker (1977, Velho
(1981, 1977), entre outros.

Finalmente, tomamos uma segunda medida das atitudes
- atitude final (pós-teste), em ambos os grupos E e C. Con-
vém lembrar que no grupo C não fizemos qualquer exposição
sobre o tema.

Aos alunos foi dito que nossa pesquisa consistia de um
estudo para adaptação e revalidação de uma Escala de Atitu-
des e, assim, pretendíamos comparar as respostas dadas às
duas formas da Escala, que foram aplicadas nas duas medidas
efetuadas.

3.5. Instrumentos

Utilizamos como instrumento de medida a Escala de Ati-
tudes frente ao Doente Mental - ADM, (*) composta de 70
itens que abrangem 5 dimensões atitudinais ou fatores:

Fator 1 - Incapacidade: compreende 22 itens que reve-
lam o doente mental como uma pessoa que apresenta uma in-

(*) PASQUALI et alii., 1982b.
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capacidade generalizada no agir e no pensar. situada a nível
da compreensão. concentração e recordação. no cuidado de si
mesmo e vontade própria; uma pessoa inábil para trabalhar e
cooperar com os outros.

Fator 2 - Desorientação: compõe-se de 21 itens que
apontam o doente mental como uma pessoa desorientada. tan-
to no agir e no falar. quanto no pensar e recordar. em relação
ao tempo e ao espaço. sendo. portanto. uma pessoa associa I a
quem não se pode confiar tarefas importantes.

Fator 3 - Violência: seus 9 itens se referem ao doente
mental como uma pessoa violenta. caracterizada por ser agres-
siva, irritada, rude, capaz de maltratar pessoas e animais des-
necessária e desapiedadamente.

Fator 4 - Desvio Sexual: com 11 itens, indica o doente men-
tal como uma pessoa portadora de desvios sexuais que são
expressos na forma de vários distúrbios: pedofilia, sadismo,
masoquismo, voyerismo, bestialismo, fetichismo. exibicionis-
mo.

Fator 5 - Alienação: engloba 22 itens que retratam o
doente mental como uma pessoa isolada dos outros. de si
mesmo e do meio ambiente, caracterizando-se por três gran-
des problemas comportamentais e sociais: dificuldade de re-
lacionamento com os outros e consigo mesmo. indisposição
rara o trabalho e desorientação geral (memória e percepção
falhas).

A ADM é uma escala de formato bipolar, onde as respos-
tas são dadas em um contínuo que vai de 1 = discordo total-
mente, até 7 = concordo totalmente, passando por um ponto
neutro 4 = não sei se concordo ou discordo. Possui duas for-
mas: a primeira, a forma original, foi construída e validada
para a população brasileira a partir de uma amostra de nível
de escolaridade secundário; a segunda, a forma adaptada, (*)
consiste numa versão equivalente à primeira, apenas com alte-
rações de caráter semântico em seus itens. tendo sido vali-
dada para uma população não escolarizada. Na primeira me-
dida (pré-teste) da presente pesquisa, foi aplicada a ADM em
sua forma original, enquanto que na segunda medida- (pós-tes-
te) utilizamos a ADM adaptada.

C') PASQUALJ, L. & PI TO OGUEIRA, A. M., lQS2c.
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4. RESULTADOS

A análise estatística dos dados (*) foi dividida em cinco
etapas e seus resultados são apresentados abaixo. A técnica
usada foi a Análise de Variância.

1. Comparação da Atitude Inicial dos Grupos Experimen-
tal e Controle.

Com relação à verificação da equívalêncta dos dois gru-
pos E e C, os resultados da análise de variância nos indicaram
não haver qualquer diferença significativa entre os grupos.
Podemos, portanto. concluir que a atitude inicial é a mesma
para os dois grupos, no geral e com relação a cada um dos
fatores da ADM.

2. Comparação da Atitude Inicial e Final do grupo expe-
rimental.

Em nossa segunda verificação, obtivemos diferenças sig-
nificativas entre a atitude inicial e a atitude final do grupo E,
tanto no geral quanto ao serem examinados todos os fatores
da escala (veja tabela 1).

Tab. 1 - Comparação Pré-teste X Pós-teste do Grupo E, no
Geral e por Fator.

GERAL F (1,90) 199,589; P < 0,001
1 F (1,90) 112,242; P < (',001
2 F (1,90) 129,808; P < 0,001
3 F (1,90) 122,804; P < 0,001
4 F (1,90) 94,619; P < 0,001
5 F (1,90) 162,293; P < 0,001

Concluímos. portanto, que houve mudança de atitude fren-
te ao doente mental após a aplicação da intervenção no grupo E.

3. Comparação da Atitude Inicial e Final no Grupo Con-
J i trole.

(*) A análise estatística foi efetuada no Laboratório de Estatística e Mate-
mática Aplicada, no Depto. de Estatística e Matemática Aplicada do Cen-
tro de Ciências da UFC. Agradecemos ao LEMA nas pessoas, em par-
ticular, de seus professores Carlos Robson B. de Medeiros e José
Eduardo de Oliveira.
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Ao compararmos a atitude inicial e final do grupo C, no
geral e por fator, observamos que não houve diferenças signi-
ficativas entre elas. Daí concluímos que, no grupo C, onde não
fizemos qualquer intervenção com exposição do tema Doença
Mental, não houve mudança da atitude.

4. Comparação da Atitude Final entre os Grupos Expe-
rimental e Controle.

Aqui, verificamos se a atitude final seria a mesma para os
dois grupos E e C e pudemos observar que houve diferenças
significativas entre os grupos quando tomamos a segunda me-
dida de suas atitudes. Veja a tabela 2.

Tab. 2 - Comparação Grupo E X Grupo C no Pós-teste, no
geral e por fator.

GERAL
1
2
3
4
5

106,123; P < 0,001
70,436; P < 0,001
61,162; P < 0,001
60,522; P < 0,001
71,802; P < 0,001
86,865; P < 0,001

F (1,75) =
F (1,75)
F (1,75)
F (1,75)
F (1,75)
F (1,75)

Assim, as atitudes frente ao doente mental dos dois gru-
pos considerados diferiram quando submetidos pela segunda
vez à ADM.

5. Verificação da Influência das Variáveis Secundárias.

Finalmente, quisemos examinar se algumas das variáveis
secundárias tiveram alguma influência importante na mudança
de atitude observada no grupo E. Este exame também foi feito,
para cada variável, considerando o resultado geral e os resul-
tados obtidos em cada um dos fatores da ADM. Tais variáveis
foram tomadas a partir de um questionário respondido pelos
sujeitos na ocasião da primeira aplicação da escala de atitu-
des. As variáveis secundárias consideradas foram as seguin-
tes:

a) Sexo (masculino e feminino);
b) Tipo de Contato mantido com alguma pessoa conside-
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rada doente mental (nenhum contato, contato superfi-
cial e contato próximo);

c) Estudo sobre Doença Mental (algum tipo de leitura/es-
tudo anteriormente feito sobre o tema: sim e não).

Pelas análises de variância feitas nesta etapa, verificamos
que a atitude inicial difere significativamente da atitude final,
no grupo E, para cada uma destas variáveis secundárias. Assim,
independentemente do sexo do sujeito, do tipo de contato man-
tido com alguma pessoa considerada doente mental e da exis-
tência ou não de estudos prévios sobre doença mental, houve
mudança de atitude após ser aplicado o tratamento experimen-
tal. Com isso concluímos que nenhuma destas variáveis teve
qualquer influência na mudança de atitude frente ao doente
mental ocorrida neste grupo de estudantes (grupo E).

5. DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

A partir dos resultados obtidos em nessa lnvestiqação,
parece-nos seguro afirmar que a variável por nós considerada
...,...CONHECIMENTO (de doença mental), constitui-se importan-
te fator na determinação das atitudes frente ao doente mental.
Estes resultados trazem, portanto, apoio ao Modelo Teórico
proposto.

Quanto ao método utilizado, um método didático/educati-
vo, que se mostrou efetivo para uma mudança de atitudes, fa-
vorecendo atitudes mais positivas entre nossos estudantes,
devemos considerá-Io tendo em vista o conteúdo das Informa-
ções transmitidas. Em relação a este aspecto, indagaríamos,
então, por que razão o conhecimento da abordagem (Modelo)
sócio-cultural da Doença Mental é capaz de propiciar atitudes
favoráveis frente ao doente mental? Alguns pontos, supomos
nós, são revelantes nesta questão:

Entendemos que o questionamento do conceito Doença
Mental e que a compreensão de sua relatividade cultural con-
tribuem para a redução das diferenças entre o "normal" e o
"anormal". Tratando o comportamento desviante como um
comportamento em relação ao qual foi atribuída tal qualidade
desviante - doença mental, no caso -, a pessoa que assim
se comporta deixa de ser vista dentro de uma categoria distin-
ta, inerentemente diferente - ou doente. Neste sentido, encon-
tramos maior flexibilidade para a aceitação das experiências
subjetivas de cada um, mesmo para as experiências "loucas"
e, muito importante também, para a aceitação n"Js próprias ex-
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periências. À medida em que há a consciência das projeções
que são feitas sobre os "doentes mentais", projeções de te-
mores, angústias e conflitos pessoais, as experiências irracio-
nais podem também ser assumidas e a loucura pode ser assim
"redistribuida", para usar uma expressão de Moffatt. Ademais,
pensamos que a consciência de que muitos fatores sociais,
culturais, econômicos e interpessoais estão em jogo no pro-
blema da "doença mental", e de que as condições da institu-
cionalização psiquiátrica das pessoas criam a "figura do louco".
pensamos que a consciência destes aspectos pode contribuir
para a desmistificação da doença mental, para a redução das
crenças estereotipadas a respeito dos "doentes mentais". Fi-
nalmente, acreditamos ter havido uma maior sensibilização
dos estudantes para a complexa problemática das pessoas que
são tratadas como doentes mentais.

Os resultados do nosso estudo, portanto, abrem algumas
perspectivas para o preparo acadêmico dos estudantes de
Psicologia, se se considera importante para sua futura vida
profissional que Mes tenham atitudes positivas frente ao doen-
te mental. Sugerimos que o tema seja abordado nesta perspec-
tiva em disciplinas como Psicologia Social, Psicologia Comu-
nitária e Psicopatologia. O Modelo que as pessoas têm de
Doença Mental, certamente, exerce influência sobre suas ati-
tudes frente ao doente mental.
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